
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098126 - MG (2025/0432951-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIS ANTONIO BANDEIRA 
ADVOGADO : LUIS ANTONIO BANDEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG171102
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS 
ADVOGADOS : CAMILA VALÉRIO ILÁRIO - SP371651

FLAVIO REIFF TOLLER - SP188968
JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO - SP145755

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
MONITÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
EMBARGOS  APRESENTADOS  EM  AUTOS  APARTADOS.
FUNGIBILIDADE  E  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  
INVIABILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
1.  Não  houve  ofensa  ao  art.  489  do  CPC/2015, uma  vez  que  o  acórdão
recorrido  adotou  fundamentação  suficiente  decidindo  integralmente  a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. A fungibilidade e a instrumentalidade das formas não se aplicam quando há
previsão legal expressa do meio processual: o art. 702 do CPC exige embargos
nos próprios autos, e a oposição em autos apartados configura erro grosseiro.
Precedentes.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 489
EMBARGOS APRESENTADOS EM AUTOS APARTADOS.
FUNGIBILIDADE E INSTRUMENTALIDADE DAS
FORMAS.  INVIABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa ao  do , uma vez que o acórdão art. 489  CPC/2015
recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. A fungibilidade e a instrumentalidade das formas não se aplicam quando há
previsão legal expressa do meio processual: o  do CPC exige art. 702
embargos nos próprios autos, e a oposição em autos apartados configura erro
grosseiro. Precedentes.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LUIS ANTONIO BANDEIRA
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  alínea art. 105, inciso III,
“a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, assim ementado:

“APELAÇÃO - GRATUIDADE DE JUSTIÇA - PESSOA FÍSICA -
DECLARAÇÃO DE POBREZA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO
AFASTADA- PRECEDENTE DO STJ - ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE
CORROBORAM ALEGADA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - EMBARGOS
À AÇÃO MONITÓRIA INTERPOSTOS COMO EMBARGOS À EXECUÇÃO -
AUTOS APARTADOS - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE - IMPOSSIBILIDADE – “ERRO
GROSSEIRO” - A presunção de veracidade da declaração pode ser ilidida
quando houver nos autos elementos que evidenciem falta de pressupostos
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legais para concessão da justiça gratuita. - Inexistindo elementos para
desconstituir a presunção relativa da declaração firmada pela parte, vigora a
presunção a seu favor. - Os Embargos a Ação Monitória, quando opostos em
relação a toda dívida, deverão ser apresentados nos próprios autos,
observando o disposto no  do Código de Processo Civil, não em art. 702,
procedimento apartado como na hipótese do seu §7º. - Ocorrendo este
equívoco, o processo deverá ser extinto.” (e-STJ, fl. 240)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 280-288).
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  do CPC, pois houve fundamentação deficiente no acórdão recorrido, com omissão no art. 489
enfrentamento de argumentos essenciais e negativa de prestação jurisdicional, em ofensa ao
dever de motivação.
(ii)  do CPC, visto que a oposição de embargos à ação monitória em autos apartados não art. 702
configura erro grosseiro; ao contrário, seria caso de aplicar a fungibilidade, em atenção à
instrumentalidade e sem prejuízo à parte adversa.
(iii) arts. 277 e 283 do CPC, porque a decretação de nulidade por erro de forma dependeria da
demonstração de prejuízo; a forma seria superável pela instrumentalidade das formas e pela
economia processual, privilegiando a análise do mérito.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 430).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

 

VOTO

Inicialmente, no tocante à alegada violação do artigo 489 do , os CPC/2015
argumentos recursais não merecem acolhimento. Isso porque a Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente
acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Com efeito, esta Corte é pacífica no
sentido de não haver omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando a controvérsia é
resolvida de maneira sólida e fundamentada, de modo que apenas se deixa de adotar a tese do
embargante. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1022, I, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. FORMA CONTINUADA. PRAZO PRESCRICIONAL.
TERMO A QUO. DATA DA RENÚNCIA DO MANDATO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ocorre violação dos arts. 489, § 1º, IV, e
1022, I, II, do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com clareza,
objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia,
ainda que não acolha a tese da parte insurgente. 2. O termo a quo do prazo
prescricional de ação de cobrança de prestação de serviços advocatícios, que
se deu de forma continuada, será a data da renúncia do mandato. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ. 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.055.320/PR  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe deNORONHA  19/8/2024,  22/8/2024)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DO DEVEDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. . SÚMULA 7/STJ
INADMISSIBILIDADE. 1. Embargos do devedor. 2. Agravo interno
interposto à decisão unipessoal que não conheceu do recurso especial. 3. Não
se viabiliza o recurso especial pela violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
CPC, quando, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à
pretensão da parte recorrente. O julgador não é obrigado a discorrer sobre
todos os argumentos levantados pelas partes, mas sim decidir a contento, nos
limites da lide que lhe foi proposta, fundamentando o seu entendimento de
acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à
hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso
concreto. Precedentes. 4. Conforme jurisprudência desta Corte, evidencia-se
a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual
dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve
argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos
tidos por violados. 5. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão
recorrido se sustenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange todos eles. 6. Não se conhece de recurso especial quando se faz
necessário o reexame das circunstâncias fático-probatórias dos autos

). 7. Agravo interno não provido.(Súmula 7/STJ
(AgInt no , relatora Ministra , REsp n. 2.175.939/RJ  NANCY ANDRIGHI
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 14/4/2025,  23/4/2025)

 
Avançando, o eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJ-MG) manteve a

extinção dos embargos por inadequação da via eleita, ao considerar que a defesa na ação
monitória deve ser apresentada nos próprios autos, não em autos apartados, e que a utilização de
embargos à execução configura erro grosseiro, insuscetível de correção por fungibilidade. É o
que se infere na leitura do seguinte trecho do v. acórdão estadual:

 
"A Legislação processual cível não deixa dúvida no sentido de que os
Embargos a Ação Monitória serão opostos nos próprios autos, não em

, a não ser quando se tratar de embargos parciais ou quando o juizapartados
entender ser necessário, conforme disposto no § 7º do  CPC, art. 702,  o que
não foi observado na hipótese.
É notório que a peça para contrapor as alegações da petição inicial são os
Embargos Monitórios e que devem ser juntados ao processo no prazo
legalmente definido para esse fim. Deliberação diversa ao estatuto público e
geral é proceder interpretação em benefício daquele que não o observou em
prejuízo de terceiro, também submetido a esse regramento.
Afinal, não se trata de erro material, mas de erro objetivo, chamado
grosseiro. Não se pode consumar tolerância ou conceder compreensão
benéfica confrontante com o texto expresso da lei, para que outro

.eventualmente venha pagar a conta dessa postura, data vênia
A distribuição de Embargos Monitórios como Embargos à Execução
configura erro grosseiro o que impede a aplicação do princípio da
fungibilidade.
Regra geral, o princípio da fungibilidade é aplicado a recursos e se trata de
medida de caráter excepcional e admitida somente quando evidenciada
dúvida objetiva ou divergência jurisprudencial sobre o ato cabível e

. Se há razoável dúvida acerca de qual recursoinexistência de erro grosseiro
deve ser interposto, e não houve prejuízo as partes, merece ser deixado de
lado o respeito estrito ao procedimento e privilegiar a primazia do
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julgamento do mérito. Não se está aqui a defender a desobediência ao rito
processual definido. Apenas a sua flexibilização em casos que a
plausibilidade do julgador o imponha, além do caso concreto.
(...)
Com efeito, a aplicação do princípio da fungibilidade é condicionada ao
preenchimentos dos seguintes requisitos: a) dúvida objetiva; b) inexistência
de erro grosseiro; c) observância do prazo cabível.
A via escolhida pelo apelante é incorreta, totalmente incorreta, como
destino e como instrumento.
 
Posto isso, por se concretizar erro grosseiro e inescusável, que impede a
aplicação da fungibilidade, pois apresentada defesa por meio diverso
daquele previsto em lei e sobre o qual não pairam dúvidas na
jurisprudência e na doutrina." (e-STJ, fls.  g.n)243/246,  
 

Segundo a jurisprudência do STJ, o princípio da fungibilidade não pode ser aplicado
quando houver expressa previsão legal de determinado meio processual, o que afasta a dúvida
objetiva e impõe o reconhecimento de erro grosseiro pela utilização de outro meio. A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS APRESENTADOS EM AUTOS
APARTADOS. FUNGIBILIDADE E INSTRUMENTALIDADE DAS
FORMAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade fundada
na aplicação do Tema n. 339 do STF quanto aos arts. 489 e 1.022 do CPC e
na vedação ao reexame do conjunto fático-probatório quanto às demais
matérias.
2. A controvérsia diz respeito à ação de embargos à ação monitória, em que
se alegou extinção da monitória, acordo para quitação, exclusão de seguro
prestamista por venda casada, vedação à cumulação de juros e retirada de
restrição cadastral. O valor da causa foi fixado em R$ 15.132,99.
3. A sentença julgou indeferida a inicial e extinguiu o feito sem resolução de
mérito por ausência de interesse processual, sem fixação de honorários.
4. A Corte de origem manteve a sentença por reconhecer erro grosseiro na
oposição de embargos em autos apartados diante do  do CPC e art. 702
rejeitou os embargos de declaração por inexistência de omissão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e 1.022, parágrafo
único, I, do CPC; (ii) saber se é possível sanar vícios formais com
aproveitamento de atos e colaboração processual à luz dos arts. 6º, 10, 188,
277, 283 e 317, do CPC; (iii) saber se, nos termos do  do CPC, é art. 702
cabível a correção do protocolo para recebimento dos embargos nos próprios
autos; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento
pela alínea c.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão enfrentou a tese
central sobre a inadequação da via e o erro grosseiro, com fundamentação
suficiente, em conformidade com o Tema n. 339 do STF.
7. A fungibilidade e a instrumentalidade das formas não se aplicam quando
há previsão legal expressa do meio processual: o  do CPC exige art. 702
embargos nos próprios autos, e a oposição em autos apartados configura
erro grosseiro; incide a Súmula n. 83 do STJ.
8. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo
analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ;
além disso, a orientação do acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
acórdão enfrenta a controvérsia com fundamentação suficiente, nos termos
do Tema 339 do STF e do  IX, da Constituição Federal. 2. Aplica-se a art. 93,
Súmula n. 83 do STJ para manter a conclusão de erro grosseiro na oposição
de embargos em autos apartados, ante a previsão expressa do  do art. 702
CPC e a inaplicabilidade da fungibilidade. 3. O dissídio jurisprudencial exige
cotejo analítico, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ; ausente a demonstração, o conhecimento pela alínea c fica
prejudicado".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 6º, 10, 188, 277, 283, 317, 485,
489 § 1º, 1.022 parágrafo único, 1.025, 1.029 § 1º, 1.030 I, 1.042, 701, 702,
914 § 1º; CF,  IX; RISTJ,  § 1º. art. 93  art. 255
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt no

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.804.717/DF
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relatora 30/9/2019;  AREsp n. 1.126.721/RS
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/10/2017.
( , relator MinistroAREsp n. 2.707.039/RJ  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n) 2/3/2026,  5/3/2026,
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA
OBJETIVA SOBRE O MEIO PROCESSUAL PERTINENTE.  DO ART. 702

. PREVISÃO DE CPC/2015 APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS NOS
PRÓPRIOS AUTOS. MANUTENÇÃO DO JULGADO QUE DETERMINOU
O RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, o princípio da fungibilidade não
pode ser aplicado quando houver expressa previsão legal de determinado
meio processual, o que afasta a dúvida objetiva e impõe o reconhecimento de
erro grosseiro pela utilização de outro meio.
2. Tendo o acórdão recorrido adotado entendimento contrário à 
jurisprudência deste Tribunal Superior (assentada na inaplicabilidade do
princípio da fungibilidade ante a inexistência de dúvida objetiva sobre o
meio processual pertinente, no caso havia previsão expressa de
apresentação dos embargos nos próprios autos), foi justificada a reforma do
julgado, com o restabelecimento da sentença que indeferiu a petição inicial
e julgou extinto o processo sem resolução de mérito nos termos do art. 485,
I, do ,  CPC/2015 compreensão que permanece incólume.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 1.804.717/DF  MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.)BELLIZZE  30/9/2019,  3/10/2019,
 

Nesse contexto, considerando que o v. acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na , a qual é Súmula 83/STJ
aplicável tanto pela alínea "a" como pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.098.126 / MG
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS ANTONIO BANDEIRA 
ADVOGADO : LUIS ANTONIO BANDEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG171102
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO - SP145755

FLAVIO REIFF TOLLER - SP188968
CAMILA VALÉRIO ILÁRIO - SP371651

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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